
Definição de publicações oficiais
LIDIA ALVARENGA *

Definição de “ publicações oficiais”  utilizan­
do-se um método analítico-sintético que consiste 
das seguintes etapas: análise de definições encon­
tradas na literatura, extraindo-se delas as carac­
terísticas e atributos referentes a esse tipo de 
publicação; classificação desses atributos em cate­
gorias; elaboração de uma proposta de definição 
que inclua todas as categorias. Foram analisadas 
vinte e três definições e conceitos de vários países 
e de instituições nacionais e internacionais. Na 
apresentação de cada categoria foram discutidas 
matérias do interesse da biblioteconomia, da 
arquivística e da administração pública.

1. Introdução

No Brasil, especialistas das áreas da arquivologia, 
biblioteconomia, editoração, artes gráficas, administração, 
história e outras, vêm trabalhando no sentido de aperfei­
çoar a produção e o controle bibliográfico dos documentos 
técnicos, administrativos e científicos, gerados no âmbito 
dos governos Federal, Estaduais, Territoriais e do Distrito 
Federal.

No VII Seminário de Publicações Oficiais Brasiieiras- 
VII SPOB, realizado em Brasília, em novembro de 1990,
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coube a mim a elaboração do presente trabalho sobre a 
conceituação e definição de “ publicações oficiais”  que 
também foi apresentado no I Seminário Latino-Americano 
de Publicaciones Oficiales, realizado na Cidade do México, 
no ano seguinte.

Segundo DAHLBERG, em artigo traduzido por ASTÊ- 
RIO CAMPOS, 13 “ conceituar é compilar enunciados ver­
dadeiros sobre determinado objeto. Um conceito é cons­
tituído de elementos, características ou atributos que se 
articulam em uma unidade estruturada; a formação de 
conceitos é a reunião e compilação de enunciados ver­
dadeiros a respeito de determinado objeto".

Por definição, entende-se a delimitação ou fixação 
dos limites de um conceito ou idéia.

2. Método de trabalho

No intuito de se obter uma definição de publicações 
oficiais para o Brasil, foram seguidas as etapas:

a) levantamento de definições e conceitos de publicações 
oficiais, encontrados em alguns itens constantes da 
literatura nacional e estrangeira (anexo 2);

b) análise das definições e conceitos constantes do anexo 
2, com a finalidade de serem isolados seus atributos 
essenciais e complementares, baseando-se no método 
analítico-sintético, proposto por D A H L B E R G n ã o  
foram considerados atributos relacionados às peculia­
ridades exclusivas dos países ou instituições dos quais 
se originam as definições e conceitos; os atributos 
foram denominados da forma mais fiel possível às 
expressões constantes dos textos de onde foram 
extraídas; a palavra “ atributo”  foi aqui utilizada para 
designar predicados, características, elementos e tam­
bém os tipos passíveis de serem atribuídos ao sujeito - 
a publicação governamental;
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c) agrupamento, em seis categorias, dos atributos encon­
trados; os nomes das categorias foram criados pela 
autora como designativos de um grupo de atributos 
de naturezas similares ou semelhantes;

d) discussão das categorias como um todo, de alguns 
atributos e de subgrupos de atributos destacados pela 
autora;

e) análise das definições e conceitos do anexo 2, com a 
finalidade de se verificar a ocorrência das categorias 
de atributos em cada um deles;

f) síntese dos atributos, em uma proposta de definição 
brasileira, composta de todas as categorias de atri­
butos encontradas na literatura analisada;

g) definição proposta pelos participantes do VII SPOB, 
após discussões que tiveram como documento básico 
o presente trabalho.

Como fonte para a compilação de definições e con­
ceitos, foi escolhido o estudo de JOHANSSON,17 traduzido 
e complementado por CAVALCANTI.8 Foram selecionadas, 
ainda, pela autora, outras definições e conceitos de 
conhecimento amplo no País.

3. Categorias de atributos relacionados 
às publicações oficiais

Da análise das definições foram selecionados os 
seguintes atributos, relacionados no anexo 1, agrupados 
pelas categorias a seguir especificadas e complementadas 
por comentários pertinentes.

CATEGOGRIA 1 —  Suporte físico e tipo de impressão

Inclui esta categoria toda a gama de registros 
documentais hoje disponíveis. Por ‘ ‘documentos biblio­
gráficos” , pode-se entender as publicações monográficas
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e seriadas, impressas por processos convencionais dis­
poníveis e destinadas à comunicação com o público. 
Os documentos não bibliográficos incluem os demais 
suportes documentais, ou seja, os materiais especiais ou 
multimeios (mapas, manuscritos, gravações de som e de 
vídeo, filmes cinematográficos, música, fotografias, gra­
vuras e demais materiais iconográficos, documentos legí­
veis por computador e microformas).11

Do latim “ publicare” , “ entregar a plebe” , “ propalar”  
[...] “ publicar" segundo o dicionário do AURÉLIO BUAR- 
QUE DE HOLANDA, significa “ tornar público, manifesto, 
notório...".

Ao estudar o problema dos relatórios técnicos ge­
rados pela administração pública brasileira, GOMES16 
discorre sobre os termos “ publicação" e “ oficial”  e assim 
se expressa:

“ A palavra “ publicação”  esteve historicamente as­
sociada à idéia de “ impresso” , produzido por meio 
tipográfico, porque, durante séculos a tipografia 
foi o meio mais comum de tornar pública uma obra, 
através de grandes tiragens. Em nossos dias, entre­
tanto, surgiram as novas tecnologias, possibilitando 
o documento se tornar de conhecimento público (ao 
público a que se destina), por meio de vários tipos 
de suportes, perdendo assim o valor da característica 
"impresso” , no conceito de “ publicação” .

Parece não haver dúvidas quanto à possibilidade de 
existirem, atualmente, publicações oficiais gravadas em 
qualquer suporte físico.

CATEGORIA 2 —  Finalidade e tipo de comunicação 
que veicula.

Nesta categoria, encontram-se os atributos que se 
relacionam aos diversos formatos de comunicações, de
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natureza e finalidades específicas. Relaciona-se, também, 
a esse grupo os estudos de pertinência do conteúdo com 
as funções e atividades dos órgãos.

Dentre as publicações de um governo, podem ser 
nitidamente destacadas duas vertentes básicas:

—  a primeira que se relaciona aos documentos produ­
zidos e emanados sob a responsabilidade do governo, 
no desempenho das funções legais e administrativas 
dos órgãos, refletindo a vontade e as atividades do 
governo, gerando direitos e obrigações ou informando 
aos cidadãos;

—  a segunda refere-se aos documentos produzidos e 
editados pelos órgãos públicos, para comunicação de 
resultados de estudos e pesquisas, desenvolvidos com 
o intuito de subsidiar o trabalho governamental ou a 
tomada de decisão, nem sempre refletindo a opinião 
oficial ou a vontade do governo. Há quem chame esse 
grupo de publicações “ semi-oficiais” .

Os “ arquivos impressos”  estariam no primeiro grupo 
e podem ser definidos, segundo SOARES22 como 
“ texto de ato ou documento que adquire valor jurídico 
pela sua publicação em órgão oficial de divulgação 
e, as próprias publicações editadas em grandes 
tiragens, ou reproduzidas em alguns exemplares, 
por uma administração, no desempenho de suas 
atividades’’. Segundo a autora, os arquivos impressos 
são publicações oficiais mas, nem todas as publi­
cações oficiais são arquivos impressos.

De acordo com pesquisa desenvolvida pela autora 
deste trabalho,4 as publicações relacionadas na BIBLIO­
GRAFIA DE PUBLICAÇÕES OFICIAIS BRASILEIRAS dis­
tribuem-se da seguinte forma: 24.58% são arquivos im­
pressos e 75,42% estão distribuídas entre publicações
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técnico-científicas, históricas, biográficas, culturais, dis­
cursos de parlamentares e políticos, teses e dissertações 
e outras, podendo estas também serem encontradas em 
outros repertórios bibliográficos de áreas específicas do 
conhecimento (Bibliografia Brasileira de Agricultura —  
Bibliografia Brasileira de Educação —  Bibliografia Bra­
sileira de Direito, etc.).

A inexistência de “ comitês editoriais”  para avaliarem 
a pertinência do conteúdo da publicação com a política 
global da instituição, dentre outras funções, faz com que 
sejam publicados itens desvinculados da realidade da 
instituição e até mesmo em desacordo com os programas 
vigentes, o que, seguramente, causa no público externo 
grande perplexidade, devido à desarticulação entre as 
funções e ações de uma entidade, ou mesmo entre o 
trabalho das várias unidades que compõem uma insti­
tuição.

Pode-se afirmar que as publicações são o reflexo 
da coerência ou incoerência política, do planejamento e 
da coordenação em uma instituição. A deficiência de 
qualquer dessas funções estará refletida, conseqüente- 
mente, nas publicações de um órgão, e não poderia ser 
diferente.

CATEGORIA 3 —  Público a que se destina

Deve ser considerado aqui o público-alvo da publi­
cação e o possível caráter sigiloso e confidencial do docu­
mento, devendo essas indicações constar da política 
editorial do órgão, assim como a caracterização das 
publicações destinadas ao intercâmbio.

CATEGORIA 4 —  Participação da entidade no pro­
cesso de produção da publicação

Várias são as formas de atuação de uma entidade 
na produção de uma publicação oficial ou semi-oficial.
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Nas definições consultadas foram encontrados os se­
guintes tipos de uso de recursos públicos para a edição 
de publicações, todos eles podendo ser designados pela 
expressão “ publicações produzidas a expensas de órgãos 
públicos” : recursos para a produção de publicações pela 
própria entidade (edição e impressão); recursos para as 
publicações produzidas por ordem do governo; recursos 
para publicações adquiridas para uso do governo (enco­
mendas a empresas de consultoria e outras); recursos 
para as publicações geradas com a participação do 
governo (co-edições).

A norma para orientar a produção de publicações 
oficiais deverá, neste particular, também considerar as 
implicações com os direitos autorais, quando se tratar 
de encomendas, consultorias, etc.

CATEGORIA 5 —  Características da apresentação
física

Como já foi dito anteriormente, FONSECA, citado 
por ROSINHA21 afirma, com muita propriedade que 
“ o problema [...] das publicações oficiais decorre, prin­
cipalmente, da falta de planejamento e coordenação, tanto 
do escalão federal como do estadual ou municipal” .
Por esse motivo, no Brasil, não poderiam ser sequer lem­
brados os atributos referentes à apresentação física dos 
documentos governamentais, pelo fato de não existirem, 
ainda, normas detalhadas e amplamente reconhecidas 
para sua apresentação e para a criação de comitês edi­
toriais que definam a política de publicação, no âmbito 
das entidades públicas.

Quanto à apresentação, nem mesmo o nome completo 
da instituição costuma estar citado corretamente na folha 
de rosto de uma publicação.
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CATEGORIA 6 —  Tipos de entidades produtoras

A caracterização “ oficial”  está intrinsecamente rela­
cionada, embora não exclusivamente, com a presença do 
órgão na estrutura administrativa do poder público do 
país. Não exclusivamente porque não é somente pelo fato 
de um documento emanar de um órgão público que ele 
se torna oficial, mas, também o fato de refletir "as ati­
vidades intrínsecas desenvolvidas pelos órgãos... no 
desempenho de suas funções e atribuições legais” . 5 
Sabe-se, com freqüência, da existência de muitas publi­
cações produzidas por órgãos oficiais, com recursos 
públicos, e que fogem, completamente, da área de inte­
resse da instituição.

GOMES 16 afirma ser qualificador "oficial”  relativo 
à autoridade, proposto por autoridade que, neste con­
texto, é o Governo, representado por seus diversos órgãos. 
“ Os documentos que contêm autoria individual são de 
natureza diferente dos demais. Embora produzidos nos 
órgãos do Governo, por ele financiados, a responsabilidade 
pelas idéias e conceitos expostos é de seus autores indi­
viduais, e não refletem, necessariamente, a vontade do 
Governo. Em geral, para os trabalhos do Governo, não 
há autoria individual” .

Examinando-se as "entradas principais”  das publi­
cações arroladas na BIBLIOGRAFIA DE PUBLICAÇÕES 
OFICIAIS BRASILEIRAS, 4 verifica-se que 53.94% cons­
tituem-se de entradas por autores pessoais; 28,94%  
referem-se a autores institucionais e 17.11% compreen­
dem entradas por títulos, incluindo os periódicos. Ava­
liando-se, mais profundamente, as referências, constata-se 
também tratarem-se de documentos oficiais itens refe­
renciados, com entradas pelos seus títulos, o que evi­
dencia, ou a falta de adoção de entradas normalizadas,
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ou falha na apresentação da publicação, ou seja, na ela­
boração de sua folha-de-rosto.

Segundo a CONSTITUIÇÃO da República Federativa 
do Brasil, em seu Art. 39, a Administração Pública com­
preende os órgãos da administração direta, indireta ou 
fundacional de qualquer dos poderes da União dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo 
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e fundações mantidas pelo poder público.6

A CONSTITUIÇÃO e a legislação complementar do 
País delimitarão o âmbito da administração pública, para 
fim de determinação de quais são os órgãos oficiais pro­
dutores de publicações oficiais, no Brasil.

4. Resultados

Confrontando-se categorias de atributos (anexo 1) e 
definições (anexo 2), verificou-se o seguinte resultado:

—  definições com 4 (quatro) categorias incluídas: AR­
QUIVO NACIONAL (1) e UNESCO(7);

—  com 3 (três) categorias: ABNT (2), CPOB (3), I 
UNIDOS (12a-12c-12e), FRANÇA (13a-13b), GRÃ-BRE­
TANHA (14) - REPUBLICA DEMOCRÁTICA ALEMÃ (17);

—  com 2 (duas) categorias: UNESCO (8), COMUNIDADES 
EUROPÉIAS (9), AUSTRÁLIA (10), CANADA (11a), ES­
TADOS UNIDOS (12b- 12d), JAPÃO (15), MAURITÂ­
NIA (16), UNIÃO SOVIÉTICA (18);

—  com 1 (uma) categoria: CANADÁ (11a) e CÓDIGO DE 
CATALOGAÇÃO ANGLO-AMERICANO (19).

Pode ser visualizado de outra forma, no anexo 3, 
que nenhuma definição ou conceito inclui as seis cate­
gorias constituídas dos atributos selecionados.
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5. Proposta de definição e documentos complementares

Uma das alternativas para uma definição ampla de 
publicações oficiais seria incluir todas as categorias de 
atributos, mesmo que com a finalidade de esclarecer 
sobre atributos não desejáveis das publicações oficiais, 
a fim de que esse tipo de publicação fosse produzido, 
tratado convenientemente e claramente identificável por 
editores, administradores, dirigentes, bibliotecários, arqui­
vistas e outros profissionais.

A definição de publicações oficiais, expressa a seguir, 
contém todas as categorias de atributos encontradas nas 
definições analisadas:

—  "Documentos bibliográficos e não-bibliográficos (de 
acordo com o Código de Catalogação Anglo-Americano, 
2a Edição-CCAA2); impressos tipograficamente ou por 
qualquer outro processo mecânico ou químico (cate­
goria 1);

—  elaborados com a finalidade de transmitir qualquer 
forma de comunicação (atas, anais, planos, relatórios, 
prestações de contas, etc), cujos conteúdos se des­
tinem a: regulamentar o Estado, informar ou agir 
sobre a opinião pública; gerar direitos e obrigações, 
prestar contas de atos administrativos, e divulgar 
estudos, projetos, pesquisas e trabalhos técnicos 
(categoria 2);

—  destinados ao público interno, à instituição ou ao 
público externo do País ou Exterior (Categoria 3);

—  produzido e/ou editado sob a responsabilidade, a 
expensas (orçamento), por ordem (encomenda), ou 
com a participação (co-edições) (categoria 4) dos 
órgãos dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
como também de entidades dotadas de personalidade 
jurídica própria, de qualquer forma vinculadas à admi-
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nistração pública, nos níveis federal, estadual, mu­
nicipal, incluindo os territórios e o Distrito Federal, 
de acordo com a estrutura da administração pública 
do País (categoria 6);

—  documentos cuja apresentação física obedeça à Norma 
de Apresentação de Publicações Oficiais, da ABNT —  
Associação Brasileira de Normas Técnicas e que 
tenham sido aprovados por um Comitê Editorial, 
nomeado de acordo com a norma vigente (categoria 5).

Essa proposta de definição deverá estar acom­
panhada das seguintes fontes complementares:

—  relação representativa de documentos bibliográficos e 
não bibliográficos passíveis de serem hoje utilizados 
no processo de publicação. (Fonte sugerida: Capítulos 
2 a 12, do vol. 1 do CCAA2- Seções “ Designações 
Específicas de Material” , de cada Capítulo).

—  legislação vigente que defina o âmbito da adminis­
tração pública brasileira, incluindo relação dos atos;

—  norma da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS-ABNT sobre apresentação de publicações 
oficiais, após revisão da definição e complementação 
da norma com outros aspectos importantes não in­
cluídos na atual proposta de norma brasileira;1 incluir 
registros ISSN- “ International Standard Serial Number”  
e ISBN" International Standard Book Number”

—  proposta de diretrizes de política editorial para enti­
dades públicas.

6. Proposta de definição originada das discussões do 
VII SPOB

Tendo como base o trabalho aqui relatado, os parti­
cipantes do VII SPOB, após discussões em grupos, che-
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garam à seguinte definição, para uso no País, aprovada 
em Sessão Plenária do mesmo evento:

‘ ‘Publicações governamentais são documentos biblio­
gráficos e não bibliográficos, produzidos por qual­
quer processo, editados sob a responsabilidade, a 
expensas, por ordem ou com a participação dos 
órgãos da administração pública, ou de entidades 
por ela controladas, com o objetivo de registrar a 
atuação do Estado e de informar ou orientar a opinião 
pública sobre a mesma” .

Como informações complementares, foram indicadas 
as mesmas fontes da proposta original, relacionadas no 
item anterior.

Foram ainda sugeridas consultas a juristas e lin- 
güistas, para perfeita adequação dos termos utilizados na 
definição proposta.

Defining Official Publications

The purpose of this paper is to define 
“ official publication” , using a method that includes 
the following parts: analysis of definitions and 
concepts from the literature, inference of related 
to this kind of publication; categorization of those 
attributes and working out a definition that in­
cludes all categories found. Twenty-three defini­
tions and concepts from several countries and 
international institutions were analysed. Each cate- 
gory was discussed in terms of their interest for 
rians, archivists and public managers.
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A N E X O  1

R E LA Ç Ã O  DE A T R IB U T O S  S E L E C IO N A D O S  D A  

A N Á L IS E  DAS D E F IN IÇ Õ E S  C O N S T A N T E S  OU 

R E F E R ID A S  N O  A N E X O  2 , A G R U P A D A S  PO R 

C A T E G O R IA S

CATEGORIA 1 —  Suporte Físico e Tipo de Impressão;

Documentos bibliográficos; documentos não biblio­
gráficos; documentos impressos; documentos produzidos 
em cópias múltiplas; documentos produzidos por pro­
cessos reprográficos diversos; documentos reproduzidos 
tipograficamente ou por outros meios mecânicos ou quí­
micos. Multimeios citados: cartas e mapas oficiais; car­
tazes; discos; filmes; gravuras; livros e periódicos; mapas; 
partituras.

CATEGORIA 2 —  Finalidade e Tipo de Comunicação 
que Veicula:

Publicações com o objetivo de regulamentar a vida 
do Estado, de informar ou de agir sobre a opinião pública; 
publicações geradoras de direito e obrigações; publica­
ções prestadoras de contas dos atos administrativos; anais 
de congressos; atas; atos e regulamentos estatutários; 
bibliografias; leis, decretos e regulamentos, etc.; planos 
diretores; projetos; projetos de lei; relatórios; relatórios 
de comissões especiais.
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CATEGORIA 3 —  Público a que se destina:

Documentos ao qual tenha acesso o público estranho 
à instituição; documentos destinados, principalmente ao 
exterior; documentos de que possa dispor um público 
restrito, público mais amplo e público em geral; docu­
mentos para uso não somente do departamento que os 
edita mas também do público em geral; documentos enca­
minhados a pessoas ou grupos, além daqueles que pres­
tam consultoria ao governo ou com ele estão negociando 
no que se refere ao assunto do documento; documento 
ao qual o público tenha acesso sem restrições; docu­
mentos acessíveis a um público mais amplo do que a 
própria instituição.

CATEGORIA 4 —  Participação da entidade no 
processo de produção

Documentos cuja edição inclua despesa prevista em 
orçamento; documentos produzidos por entidade de status 
governamental independentemente de seu conteúdo temá­
tico; documentos produzidos por ordem dos poderes; 
publicações adquiridas por instituição governamental para 
seu uso; publicações cuja responsabilidade formal não 
pertence ao governo, embora este não tenha tipo parte 
na sua criação; publicação impressa para uma instituição 
do governo; publicação preparada por instituição gover­
namental; publicações publicadas a expensas dos poderes 
da União.

CATEGORIAS 5 —  Características da apresentação
física

Edições impressas que informem explicitamente que 
uma instituição pública é responsável por sua criação, 
devem ser consideradas oficiais; publicações que possuem
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o nome da organização quer no titulo, quer no subtítulo 
ou na capa, com a indicação de que é o autor principal; 
publicações que apresentem ao alto da folha de rosto, 
o nome de uma instituição pública como autor; publi­
cação que apresenta imprenta de um órgão público.

CATEGORIA 6 —  Tipos de Entidades Produtoras

Associações ou instituições internacionais cujos mem­
bros sejam instituições nacionais em qualquer nível; 
empresas estatais; empresas públicas registradas como 
sociedades; entidades dotadas de personalidade jurídica 
própria mas vinculadas à administração pública; entidades 
coletivas; entidades oficiais mas, com a cooperação de 
universidades, instituições de pesquisas ou outras não 
oficiais; fundações de direito público; entidades editoras 
com status oficial; instituições criadas por ato dos poderes 
legislativo ou executivo; instituições de natureza geral 
controladas por uma instituição pública; instituições que 
mantêm vínculo permanente com o governo central; ins­
tituições que recebem financiamento permanente do 
governo; instituições subordinadas aos poderes Executivo 
e Legislativo; instituições vinculadas a administração 
pública através de orçamento; instituições a nível do Dis­
trito Federal; instituições a nível estadual; instituições a 
nível federal; instituições a nível municipal; instituições 
a nível regional; instituições a nível territorial; órgãos 
dos poderes da União; órgãos do poder Judiciário; órgãos 
do poder Legislativo; publicações de instituições que, 
embora não sendo administrativas, são mantidas prin­
cipalmente por dotações orçamentárias do governo; 
qualquer departamento, comissão ou instituição subor­
dinada ao poder público; sociedade ou empresas cujo 
orçamento é submetido ao Congresso Nacional (Assem­
bléia) para aprovação.
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A N E X O  2

C O N C E IT O S  E D E F IN IÇ Õ E S  DE P A ÍS E S / 

IN S T IT U IÇ Õ E S  N A C IO N A IS , E S T R A N G E IR O S  

E IN T E R N A C IO N A IS

—  Textos completos das DEFINIÇÕES 1, 2, 3, 4 e 19;
—  Referências de textos que contem as definições cons­

tantes do trabalho de CAVALCANTI, item 8 da BIBLIO­
GRAFIA deste trabalho.

DEFINIÇÃO 1

BRASIL

ARQUIVO NACIONAL

O Arquivo Nacional considera como publicações 
oficiais "os documentos impressos produzidos pelos 
órgãos dos poderes da União no desempenho de suas 
funções e atividades e publicadas a suas expensas” .

Consideram-se, portanto, publicações oficiais:

-"as destinadas ao conhecimento público e geradoras 
de direito e obrigações, tais como leis, decretos, regula­
mentos, etc.;

—  as destinadas ao conhecimento público e que decor­
rem da necessidade de controle da elaboração e exe­
cução dos atos administrativos, tais como anais e 
debates parlamentares, mensagens da Presidência da 
República, relatórios dos Tribunais de Contas, pres­
tação de contas administrativas, planos de governo, 
projetos, programas governamentais, relatórios de 
Ministros;

—  as geradas pela administração Pública Federal direta 
e indireta, destinadas a divulgação de pesquisas,
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estudos, projetos, trabalhos técnicos desenvolvidos 
dentro de seu âmbito de atuação, tais como relatórios, 
científicos, estatísticas, etc.”

Fonte: BRANDÃO, Ana Maria. Publicações Oficiais, 
/s.l/.M anuscrito.

DEFINIÇÃO 2

BRASIL

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS - ABNT

Publicação Oficial —  ‘ ‘Documento impresso por 
qualquer processo, convencional ou não, produzido e/ou 
editado sob a responsabilidade, a expensas ou por ordem 
de qualquer entidade, seja de administração direta ou 
indireta, nos níveis federal, estadual ou municipal".

Nota: Para efeito desta Norma o termo publicação 
inclui vários tipos de documentos tais como: livros, publi­
cações em série, publicações periódicas, anais de con­
gresso, bibliografias, catálogos, cartazes, relatórios, plano 
diretor e outras publicações institucionais similares (Ver 
NBR 6021 e ÓBR 6029)

Fonte: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 
Apresentação de Publicações Oficiais. São Paulo: ABNT, 
1986. 4 p. (Projeto 14:02.05-001)

DEFINIÇÃO 3
BRASIL

MANUAL DE EDITORAÇÃO DA COMISSÃO 
DE PUBLICAÇÕES OFICIAIS BRASILEIRAS

“ Publicação oficial é todo documento impresso ou 
produzido por processo reprográfico, editado por institui-
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ção que se inclua em um dos tipos mencionados a seguir 
e ao qual o público tenha acesso, sem restrições:

—  Senado Federal, Câmara dos Deputados, Assembléias 
Legislativas Estaduais e Câmaras Municipais de Verea­
dores;

—  instituições dos governos federal, estaduais, ter­
ritoriais e municipais, do Executivo, Legislativo e 
Judiciário;

—  instituições passíveis de serem consideradas como 
oficiais ou do tipo governamental, isto é, que tenham 
sido criadas por ato do Poder Legislativo ou do Poder 
Executivo dos Governos federal, estaduais, territoriais 
ou municipais, mantendo vínculos com os mesmos, 
quer através de orçamentos que lhes são atribuídos 
ou de qualquer tipo de subordinação;

—  instituições das quais façam parte os governos Fe­
deral, Estaduais, Territoriais ou Municipais, através 
da concessão de recursos para desempenho de suas 
atividades."

Fonte: EDITORAÇÃO de publicações oficiais. Brasília: 
Associação dos Bibliotecários do Distrito Federal, 1987.

DEFINIÇÃO 4

BRASIL
PRIMEIRO SEMINÁRIO DE PUBLICAÇÕES OFICIAIS 
BRASILEIRAS. 1975.

Publicações Oficiais são “ documentos bibliográficos 
e não bibliográficos produzidos e/ou editados sob a res­
ponsabilidade, a expensas ou por ordem dos órgãos das 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, como também 
de entidades dotadas de personalidade jurídica própria - 
de qualquer forma vinculadas a administração pública -
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nos níveis federal, estadual, municipal, incluindo os Ter­
ritórios e o Distrito Federal".

Fonte: CAVALCANTI, Cordélia Robalinho8

DEFINIÇÃO 5

INTERNATIONAL FEDERATION OF LIBRARIES 
ASSOCIATIONS-IFLA

Reunião de agosto de 1981 - Leipzig

Fonte: JOHANSSON, E.J. apud CAVALCANTI, C.R. 8

DEFINIÇÃO 6

INTERNATIONAL FEDERATION OF LIBRARIES 
ASSOCIATIONS-IFLA

Reunião de agosto de 1982 - Montreal, Canadá 

Fonte: JOHANSSON, E. A. apud CAVALCANTI, C.R.8

DEFINIÇÃO 7

UNITED NATIONS/UNESCO

Fonte: UNESCO. Convention concerning the exchange 
of official publications and government documents 
between States. Adopted by the General Conference 
at the tenth session. Paris, 1958.

DEFINIÇÃO 8

UNITED NATIONS/UNESCO

Fonte: MEYRIAT, Jean. L’étude des bibliographies 
courantes des publications officielles nationales.
[s.I.]: UNESCO, 1958.
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COMUNIDADES EUROPÉIAS
Fonte: PUB (77) 352, Rev,l -3-4 annex 2, 1977.

DEFINIÇÃO 10

AUSTRÁLIA

Fonte: TREASURY instructions establishing the Aus- 
tralian Government Publishing Service. 1969. 
JOHANSSON, E. A. apud CAVALCANTI, C. R. 8

DEFINIÇÃO 11
CANADA

lla .
Fonte: PROSS, Paul & PROSS Catherine. Govern­
ment publishing in the Canadian provinces: a pres- 
criptive study. University of Toronto Press, 1982.

l lb .

Fonte: NATIONAL LIBRARY OF CANADÁ. Response 
to a questionnaire for its report collections of official 
publications in Canadá. (Research Collections in 

Canadá Libraries) 1976.

l l c .

Fonte: BISFIOP, Olga. Publications of the Govern- 
ments of Nova Scotia Prince Edward Island and New 
Brunswick 1758-1952. National Library of Canadá, 
1957.

l l d .

Fonte: Canadá. Parliament. Standing Joint Com- 
mittee on Regulations and other Statutory Instru­
ments. Issue n? 1 11 May 1970.

DEFINIÇÃO 9
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ESTADOS UNIDOS 

12a.
Fonte: AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION. ALA Li- 
brary Statistics: a handbook of concepts definitons 
and terminology. Chicago, 1966.

12b.

Fonte: SCFIMECKBIER, L. F. Some problems of go- 
vernment publication in American Library Association 
Committee on Public Documents. Chicago, 1939.

12c.

Fonte: CHECKLIST of US public documents, 1789­
1909. 3rd ed. USGPO, 1911.

12d.

Fonte: US Code, title 44, section 1901.

12e.

Fonte: Califórnia. Library Distribution Act, 1956.

DEFINIÇÃO 13

FRANÇA

13a.

Fonte: DAMPIERRE, Jacques. Les publications of- 
ficielles des pouvoirs publics. Paris: Picard, 1942.

13b.

Fonte: Franca. Ministére de 1 éducation Nationale. 
Inventaire général des publications officielles. Pre-
miére série: Institutions centrales de 1 état, tome 1; 
publications administratives et techniques, 1933­
1938. Paris: Librairies Berger-Lévrault, 1940.

DEFINIÇÃO 12
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DEFINIÇÃO 14

GRÃ-BRETANHA
Fonte: TREASURY CIRCULAR. January 9, 1958. as 
amended by TREASURY CIRCULAR March 1, 1965.

DEFINIÇÃO 15

JAPÃO
Fonte: Trad. da Legislação sobre Biblioteca da 
Assembléia Nacional. Julho 16, 1957)

DEFINIÇÃO 16

MAURITÂNIA
Fonte: Trad. do Journal Officiel de Ia République 
Islamique de ia Mauritanie. v. 11, n’  246. Janvier 
15, 1969.

JOHANSSON, E. A. apud CAVALCANTI, C. R. 8 

DEFINIÇÃO 17

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA ALEMÃ 
Fonte: KUNZE, Horst et al. Lexicon des Bibliothe- 
kswesens. Leipzig, Verlag für Buch-und Bibliotheks- 
wesen, 1969.

DEFINIÇÃO 18

UNIÃO SOVIÉTICA 

18a.
Fonte: KANEVSKY, B. P. On acquisition of official 
publications and their use in the State Lenin Library 
of the USSR to the Committee on the Exchange of
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Official Pubiications of IFLA. Moscow, September 
1970. (Quoted in Encyclopaedia of Library and In­
formation Science, v. 10. New York: Dekker, 1972)

18b.
Fonte: KRICHEVSKY, G. S. Bibliography of Official 
pubiications of overseas countries. Trudi Biblioteki 
AN USSR, 1955.

DEFINIÇÃO 19

ANGLO-AMERICAN CATALOGUING RULES 2nd edi- 
tion - v. 2.

Entram pelo nome da Entidade os seguintes tipos
de publicações:

—  Obras de natureza administrativa que tratam da 
própria entidade, ou de sua política interna, proce­
dimentos e ou operações, ou de suas finanças ou de 
seus altos funcionários e ou pessoal ou de seus 
recursos (por ex. catálogos, inventários, listas de

membros);
—  Obras de caráter legal, governamental...: leis, decretos 

do executivo com força de lei, regulamentos adminis­
trativos, tratados, etc., decisões de tribunais, sessões 
legislativas...;

—  Obras que registram o pensamento coletivo da enti­
dade (por ex.: relatórios de comissões, comitês, etc; 
declarações oficiais sobre questões externas);

—  Obras que relatam a atividade coletiva de uma con­
ferência, de uma expedição ou de um evento (expo­
sição, feira ou festival).

Fonte: CÓDIGO da Catalogação Anglo-Americano.
Tradução da Federação Brasileira de Associações de Bi­
bliotecários. São Paulo: FEBAB, 1985. v. 2. p. 10.
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ANEXO 3

P R E S E N Ç A  D AS C A T E G O R IA S  DE A T R IB U T O S  

N A S  D E F IN IÇ Õ E S  C O N S T A N T E S  DO A N E X O  2.

L e g enda :  C =  C a te g o r ia
S =  S im  
N =  Nã o

C A TEG O R IA S T O T A IS
D E FIN IÇ Õ ES

1 2 3 4 5 6 S N

1 . . . . . . . N S S S N S 4 2
2 . . . . . . . S S N N S N 3 3
3 ___ . . . S N N N N S 3 4
4 . . . . . . . S N N S N S 3 4
5 . . . . . . . S N S N N s 3 4
6 . . . . . . . S N S N N s 3 3
7 . . . . . . . N S S S N s 4 2
8 . . . . . . . S N N s N N 2 4
9 . . . . . . . N N S s N N 2 4

10 . . . . . . . N N s N N S 2 4
11a . . . . . . N N s S N N 2 4
11b . . . . . . S N N s N S 3 4
11c . . . . . . S N N s N S 3 3
l l d  . . . . . . N N S N N N 1 5
12a . . . . . . S N N N S S 3 3
12b . . . . . . N N N S S N 2 4
12c . . . . . . S N S S N N 3 3
12d . . . . . . N N N S S N 2 4
12e . . . . . . S N N S N S 3 4
13a ___ . . . N N N S S S 3 3
13b . . . . . . N S N N S S 3 3
14 . . . . . . . S S N N N S 3 3
15 . . . . . . . S N N N N S 2 4
16 . . . . . . . S N N N N S 2 4
17 . . . . . . . N S N S N S 3 3
18 . . . . . . . N S N N N S 2 2
19 ___ . . . N s N N N N 1 5

S 14 8 8 12 5 20
C4 =  
C3 =

02S
14S

Totais . . N 13 19 19 15 22 7 C2 = 095
C l =  02S
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